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PARECER JURíDrco coNctustvo N. I36/2022-AJCpt

Proc esso AdminíslroÍiyo n o 02. OB.OO - I 7 6 4 / 202 t_ S E^,1 ED
Concorrêncio públic o OO1/2022- CpL

Fundomenlo legol: Lei no g.666/1993;

EMENTA: PARECER F/NAL, CONCORRÊIVCIE PUBLICA N" OOT /2022 O
luz da Lei no g.ó66/tgg3. Lei Comprementor 123/2006; DecreÍo
Municipotn" 02212007:

I - RETATóRIO

Trotom os outos de Processo Administrotivo no 02.0g.00.1164/2021-5EMED
pelo quorse pretende controtor o objeto ocimq descríto.

Concluído o sessÕo e publícodo o resulÍodo do
processo foí remetido o esto AssessorÍo Jurídíco do cpl poro onolise dos o
jurídicos e emissÕo de porecer finol conforme preceituo o ort. 38, inciso Vl
8'666/93. Este porecer, portonto, tem o escopo de ossistir o AdmínistroçÕo Mu
controle interno do legolidode dos otos odminístrotivos proticodos no proc

obieto: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ES'ECTALT.ADA EM sERVrÇos DE ENGENHARTAPARA PRESTAÇÃo DE sERVIÇos DE REFoRMA E AM'LTAÇÃo DÀ iicoro MUNrcrpALMOREIRA NETO, RUA BERNARDO SAYÃO, S,N" - iOLõ; VERDE, IMPERATRIZ-MA.

I,j

I

,I

licitotório.

os outos forom remetidos contendo Ill (três) votumes conlendo 1007 (hum
mile sele) loudos, iodos devidomenÍe poginodos.

Antes, porém. é necessório frisor que, em momento onterior, esto
Assessorio Jurídico do cPL, em otendimento oo porogrofo único 3g do lei g.66ó/g3,
exomÍnou e qprovou os minutos do editol e controto, bem como considerou regulor o
procedimento odministrqtívo oté oquelo ocosíõo, nos exotos iermos do porecer previo
constonte dos outos;

É o relot o

2 - CONSTDERAÇÕES PREUMINARES
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A constituiçôo Federol em seu ortigo 32, onde troço o delineomento doAdminístroçõo PÚblico elegeu o licitoçõo como meio bósico o ser observodo perouniõo' Estodo e Municípios e Administroçôo rndireto. poro regurores controtoçÕes oserem reolizodos por seus orgõos. refer:nies o obrqs, serviços, compros ou orienoções.Por suo vez o Lei rP 8'6oó/1993 e sucs clieroçÕes posteriores, regulom o normoconstítucionol suprocitodo.

conforme o Acórdõo no 14?2/2021 do prenório do Tcu. nõo é docompetêncio do poreceristo jurídico o ovolíoçõo de ospectos técnícos relotivos ooobjeto do controtoçôo.

"u4' Há entendimentos nesto corte no sentido de que nõo se pode 
;responsobilizor o 

- 
porecerisÍo jurídico pelo deficiêncio noespecificoçõo técnico do ricitoçõo,;a qr. tor oto e 

"rtront"o: ,il Ióreo de otuoçõo, à exempto áo ecoroao rerlzors-iàu-rÉ"arL, 
I(...). Além desse, (...) o Acórdôo 1g6/2oto-Ícu-prenório ffi;# j

segue essq rinho de enrendimento, especificondo o funçõo do ipoÍeceÍ jurídico: 'o porecer do ossessorio jurídi." .onrn:tri .il 
i

conlrole sob o prismo do legolidode, isto é, o opiniõo emitido otesloque o procedimento respeirou todos os exigêncios regois. oporecerisro jurídico niio tem competêncio poio imiscuir.se nosquestões eminerrtemenle lécnicos do editol,.

e

}r
(griÍo nosso)

Assim, consíderoçÕes de índole técnico, como o escolho de produtos.
serviços e projetos, ovolioçÔo de preços, quontitciívos jusiificoÍivo do controtoçôo. bem
como quoisquer juízos de conveniênciq e oportunidode envolvidos no conirotoçoo, por
consistirem no proprio mérito odministroti'.io, sÕo de inieiro e exciusivo responsobilidode
do orgÕo nÔo cobendo o este deportomento outuor em substituiçÕo os suos doutos
otribuiçÕes.

3- DA ANÁuSE rÁnca

lniciondo-se o onolise do fqse externo do concorrêncio, o convocoçÕo
dos interessodos se deu por meio de oviso tempestivomente publicodo em diorio oficiol
do município, jornol de circuloçÕo estocluol, dÍorio oficiol do estodo, site do prefeituro
Municipol de lmperotriz, e no portol pelo quoi foi processodo e julgodo o licitoçÕo, do
quol constou o objeto do licitoçõo, bem como o indicoçõo do locol, dio e horórios em
que foifronqueodo o ocesso à in.iegro do eciitol.
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A sessÕo pÚblico foi finolizodo pelo comissÕo, restondo posteriormente nono cÍqssíficoçÕo do proposto de preços do empreso CoNSTRUToRA cAMpos E,RE,inscrilo no GNPJ N'07'214.148/ooot-78- (fr. roo2/1003). Destoque-se que o procedímenÍo
observou oo Princípio do Legolidode. pois tromitou o luz do legisloçoo vígente, emespeciol do Lei n" 8'6ó6/l?93 e suos citeroçÕes, bern como o publicidode se deuconforme fls. '1004/ 

100ó, sendo odjudícodo ft. tO0Z.

corroboro' tombém, que muíto emboro o editol tenho sido omplomente
divulgodo e disponibilizodo nos meios oficiois, openos umo interessodo comporeceu.
contudo nõo hovendo quolquer tipo de benefício, solvo oqueles expressomente
prevístos no Lei.

De iguol modo, odequoçÕo quonto oo princípio do eficiêncio poslo que oprocesso odministrotivo licitotorio iniciou e encerrou dentro de prozo rozoóvel, de modo
o nÕo prejudicor os otividodes reguroridodes do orgÕo interessodo.

Tendo em vísto ser otribuiçôo do comissõo e membros, conduzir o certome
e onolisor os documentos encominhodos pelos licítontes deixo-se de onolisor os demois
documentos opresentodos pelos empresos porticipontes, que constom devidomente
ossinodos pelo comissõo, sendo estes o presidente. membro e secreÍorÍo.

4- CONCTUSÃO

Apos onólise completo do Concorrêncio público no 0Oi /2022_CpL, verifico_
se que o procedimento licitotório cumpriu todos os etopos do fose externo previstos no
legisloçÕo vigente.

Dione do exposto, nôo tendo sido constodo quolquer vício, o
procedimento licitotório foi reolizodo no modolidode concorrêncio, no suo formo
presenciol, dondo tronsporêncio,

processo.
lisurq, legolidode, morolidode e probidode oo

Destorte, o presente licitoçÕo preenche os requisitos exigidos pelo Lei no
8'666193 e Lei complementor n' 123/2ocó. bem como suos qlteroçôes posteriores, e
demois legisloçÕo pertinentes.
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É como opinomos, ressorvod o o 1r,izo de mérito dc Acmi:,s,-::; _ : )

cspecios técniccs, econômicos e finonceiros, o-e escopom c onoiise 1L.:,:r. , ,,: .l
Assessorio JuríCicc.

Este oorecer con'férn a lquotro) loudcs, toCos rubricodos peio sicno,ci.c.

Encomini'rern-se os ouics o SEMÊD 3oro conhecimenro e ccc:Õo c.-.s
provídêncios cobíveis. Ressolto que o Autoridcce Administroiivo deverc ze c:. ,oe .r
correio conduçÕo cio processo odministroçÕo subr:retido o exorne, sendo ce s_c i:-=;,.:
i'esponsobiiicjocie o observôncio às normqs iegcis de regêncio e os i-ecomencccÕ:s
constontes do opinotivo.

É o oue ncs pcrece.

S.M.J

lrnoerotriz /MA,24 ce rnorÇo de 2022

:HA DE BARROS COSTA
Ássessoro Jurídicq CpL

OABiMA r,. ió. tCg
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